PARECER Nº 667, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 21, DE 2007


De autoria do Deputado José Zico Prado, o projeto em epígrafe susta, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado, o Decreto sem número, de 2007, que dispõe sobre dispensa dos integrantes do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado ao exame das comissões técnicas.


Como não houve manifestação da Comissão de Constituição e Justiça dentro do prazo regimental, fui designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar o projeto, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

No que concerne aos aspectos que cabem analisar, verifico que a presente proposição pretende sustar o Decreto sem número de 2007, editado pelo Excelentíssimo Governador, dispensando o Sr. Ulisses Carraro, do cargo de Diretor Geral e o Sr. Carlos Eduardo Sampaio Dória, do cargo de Diretor de Controle Econômico e Financeiro, para no mesmo ato nomeá-los com permuta dos cargos exercidos por ambos. 

Importante para o desfecho desse parecer a cronologia dos fatos. O Decreto objeto de sustação foi publicado no dia 26 de abril de 2007, quando vigia apenas as Leis Complementares n. 914/2002 e 918/2002. Tais normas não vedavam expressamente a permuta dos diretores aprovados pela Assembléia, fato que só veio expressamente ao ordenamento jurídico com a Lei Complementar 1.052/2008.

Sem embargo da discussão sobre a constitucionalidade da LC n. 1.052/2008, objeto de ação própria no âmbito do Supremo Tribunal Federal (ADI 4172), entendo que o Decreto não exorbitou o poder regulamentar, pois tratou-se de mero ato de gestão administrativa. Portanto, não cabe à Assembleia Legislativa susta-lo.

Ademais, o disposto na Lei Complementar n. 1.052/2008 que prevê expressamente a impossibilidade de permuta dos diretores da ARTESP, não pode retroagir aos atos praticados anteriormente à sua vigência, em razão do princípio da irretroatividade da lei, salvo expressa menção nesse sentido, o que não é o caso.

Em face do exposto, o parecer é contrário à aprovação do projeto de decreto legislativo n. 21/2007.

a) Fernando Capez – Relator Especial

